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É muito honroso para mim poder participar deste relevante 
encontro de estudos acerca das relações de consumo, dividindo a mesa 
com grandes mestres do Direito. 
Agradeço a generosidade do convite formulado pelo Dr. Eládio 
Lecey, digno Presidente do Brasilcon, que muito tem feito em prol do 
Consumidor no Brasil. 
Saúdo o caríssimo Dr. Antonio Hermann Benjamin por tudo o 
que tem feito em prol do consumidor brasileiro e pelo Direito Ambiental. 
Coube a mim discorrer acerca da Repercussão da Reforma do 
Código de Processo Civil, e da Lei 9.099/95 na Defesa do Consumidor. 
A reforma do Código de Processo Civil foi realizada com o fim 
precípuo de eliminar os pontos de estrangulamento do processo, adotando 
modelos de simplificação e desburocratização, tudo em busca da 
efetividade. 
Para a concretização da reforma foi adotada metodologia de 
trabalho consubstanciada nos seguintes princípios: 
1) localizar os pontos de estrangulamento do processo, 
deixando de lado outros merecedores de modificação, apresentando 
sugestões somente de simplificação, agilização e efetividade. 
2) deixar de lado as divergências de ordem doutrinária ou 
meramente acadêmicas. 
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3) encaminhar as sugestões não em um único anteprojeto, mas 
através de vários, setoriais para viabilizar a aprovação no Congresso 
Nacional, considerando que um único pedido de vista poderia comprometer 
todo o trabalho; 
4) aproveitar a própria disposição dos artigos existentes, 
abrindo espaço para novos, se necessário (arts. 272/273 e 478/479), mas 
sem alterar a fisionomia do Código, redundando em experiência inédita em 
nosso ordenamento jurídico que é o número do artigo seguido de uma letra 
(art. 1.102a); 
5) buscar o consenso nas alterações propostas,  
democratizando o debate, fazendo da reforma não uma manifestação 
isolada da magistratura, mas uma reivindicação uníssona de todos os 
segmentos interessados, nela integrando foro e universidade, professores e 
profissionais, juízes e advogados, defensores e representantes do 
Ministério Público. 
Por força do disposto no art. 90 do Código de Defesa do 
Consumidor, estabelece a aplicação subsidiária do Código de Processo Civil 
às ações que versem sobre relação de consumo, evidentemente naquilo 
que não contrariar o disposto nesta Lei especial, toda a reforma processual 
repercutiu, de forma favorável na agilização, simplificação e 
desburocratização de todas os processos que cuidem de litígios de 
consumo. 
Dentre outros mecanismos de agilização procedimental, a 
legislação reformista adotou tutelas diferidas como instrumento de 
celeridade. As tutelas diferidas são formas de contornar, abreviar e acelerar 
a prestação jurisdicional. 
A adoção desses tipos de tutela diferenciada tende a favorecer 
o pólo ativo da relação processual, na medida em que são concebidos com 
o fim de aceleração do processo e, se não aplicadas com cautela podem 
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causar violação ao necessário tratamento isonômico das partes litigantes e 
ao princípio assegurador da paridade das armas do processo. 
Foram introduzidas no nosso ordenamento processual as 
seguintes tutelas diferidas: a antecipação da tutela, a ação monitória e 
o reforço da tutela específica das obrigações de fazer e não fazer. Além 
das tutelas diferidas foi adotada outra providência de cunho agilizador 
como foi o aumento significativo do rol dos títulos executivos, tudo 
num esforço para que o jurisidicionado obtenha mais rapidamente a 
prestação jurisdicional. 
Para demonstrar a repercussão da reforma processual no 
Código de Defesa do Consumidor passarei a analisá-la, observadas as 
modificações introduzidas no Processo de Conhecimento. 
1. A litigância de má-fé - art. 18 
A reforma melhor disciplinou o instituto da litigância de má-fé, 
possibilitando ao juiz, de ofício, legitimidade que não lhe era concedida pelo 
CPC/73. 
Outrossim, no § 2º, do art. 18, fixa, desde logo, o valor líquido 
da indenização estabelecendo como parâmetro um percentual sobre o valor 
da causa. 
O novo disciplinamento da norma vem colaborar sobremaneira 
nas ações que versem sobre relações de consumo onde, muitas vezes uma 
das partes é hipossuficiente (art. 6º, inc. VIII) em face da outra poderosa e 
que se utiliza maliciosamente dos instrumentos processuais, com vistas a 
inviabilizar ou delongar a entrega da prestação jurisdicional ao consumidor. 
2. Antecipação dos efeitos da tutela - art. 273 
A aceleração dos resultados do processo é quase uma 
obsessão. A referida aceleração passa a ser relevante quando se trata de 
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relação de consumo, porque se constitui em direito básico do 
consumidor a proteção à vida, saúde e segurança. Assim, a demora 
na concessão da prestação jurisdicional importa em grave prejuízo para o 
consumidor e, por isso, zelosamente, o Código de Defesa do Consumidor 
instituiu mecanismos para facilitar a atividade judicial, permitindo, por 
exemplo, a inversão do ônus da prova. Porém, não basta a permissão para 
o uso desses mecanismos se só podemos oferecer ao consumidor um 
longo, moroso e caro procedimento ordinário. 
A introdução no nosso ordenamento processual do instituto da 
antecipação dos efeitos da tutela foi cercado da necessária segurança e, 
obedeceu ao princípio dispositivo, porque somente permite este tipo de 
tutela desde que requerida pela parte interessada. 
Devido a demora de tramitação do procedimento ordinário, o 
processo cautelar tem sido usado com destinação diversa para a qual foi 
instituído, transformando-se em técnica de sumarização e, em última 
análise, em remédio contra a ineficiência do procedimento ordinário, cuja 
estrutura está há muito superada. 
A proliferação das medidas cautelares nada mais é do que um 
fenômeno oriundo das novas exigências de uma sociedade de massa, que 
torna intolerável a morosidade na concessão da prestação jurisdicional 
imputada pelas tradicionais formas de tutela. 
O uso teratológico das medidas cautelares será evitado com a 
introdução do instituto da antecipação da tutela, o qual foi deliberada e 
adredemente colocado no art. 273, porque esta posição geográfica no CPC 
possibilita que a concessão da antecipação dos efeitos da tutela tanto para 
os procedimentos comuns (ordinário e sumário) quanto para os 
procedimentos especiais (de jurisdição contenciosa e voluntária). 
É preciso registrar que a antecipação da tutela não constitui 
novidade no nosso ordenamento jurídico. Nós já vivenciamos esta 
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experiência, sem porém assim denominá-la, por exemplo: nas ações 
possessórias, na ação de busca e apreensão do Decreto-lei n° 911/69 e na 
Lei do Inquilinato. 
É preciso salientar que não há nenhuma semelhança entre a 
tutela cautelar e a tutela antecipatória. Naquela visa-se assegurar o 
resultado útil do processo principal, nesta ocorre a antecipação dos efeitos 
da tutela definitiva. 
Esse tipo de antecipação, ainda que calcado em cognição 
meramente superficial, tem sua subsistência e eficácia reexaminadas por 
ocasião da sentença após a realização plena do contraditório. 
3. Tutela específica das obrigações de fazer e não fazer - 
art 461 
O novo art. 461 do CPC inserido pela Lei n° 8.952, de 13 de 
dezembro de 1994 é reprodução fiel do art. 84 do Código de Defesa do 
Consumidor. A disposição legal, inicialmente voltada à efetivação de 
obrigações inerentes às relações de consumo passou a disciplinar 
amplamente a tutela das obrigações específicas. Assim, a reforma 
processual não só repercutiu no Código de Defesa do Consumidor, como 
também recebeu influência desse diploma legal, de lá aurindo a bem 
sucedida experiência da forma de se exigir o cumprimento de obrigações 
de fazer e não fazer. 
4. Ação de consignação em pagamento= art. 890 
A introdução da consignação em pagamento extrajudicial se 
consubstancia numa forma alternativa de solução de conflito admitida pelo 
CPC, e que também beneficia os consumidores, na medida em que tem à 
sua disposição um instrumento extrajudicial sem custo e eficiente para a 
solução do litígio. 
4. O rito sumário - art. 275 
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O rito sumário foi modernizado no sentido de ganhar a 
agilidade que se esperava do mesmo. Para tanto foi: 
a) proibida a intervenção de terceiros, salvo a assistência; 
b) proibido o uso da declaratória incidental; 
c) cindida a audiência, fazendo-se num primeiro momento a 
audiência de conciliação e, se frustrada esta, ato contínuo o juiz receberá a 
resposta do réu; 
d) mudou-se o conceito de revelia, incluindo agora a hipótese 
de caracterização da mesma a ausência do réu à audiência de conciliação; 
e) permissão para o conciliador auxiliar o juiz na audiência de 
conciliação, aproveitando a bem sucedida experiência dos juizados 
especiais. 
5. A ação monitória - art. 1.102a 
A ação monitória caracterizada como uma espécie de tutela 
diferida. 
Consiste na emanação de uma ordem do juiz, conforme pedido 
do credor, para que o devedor pague uma importância em dinheiro, 
quantidade de coisas somente fungíveis ou entregue determinado bem 
móvel, facultando-lhes a oposição de embargos à monitória no prazo de 
quinze (15) dias, a cuja falta a ordem se converterá em sentença 
condenatória transitada em julgado, tudo por força de lei. Portanto, a 
finalidade do procedimento é obtenção de título executivo, sem que a ação 
de condenação seja exercida nos moldes de cognição em contraditório. 
Evidente que a inclusão de mais um instrumento de aceleração 
beneficia o consumidor, que poderá obter de forma mais rápida a formação 
do título executivo por preclusão. 
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6. Liquidação da Sentença - art. 603 
A modernização introduzida no processo de liquidação da 
sentença também repercute favoravelmente no processo onde se discute 
relações de consumo, especialmente quando se tratar de ação cuja 
sentença condenatória produza efeitos erga omnes e, exige que cada 
credor providencie, individualmente, o valor relativo aos danos que sofreu. 
A reforma reconheceu a autonomia do processo de liquidação da sentença 
exigindo, por isso, o ato citatório. 
Eliminou um rito da liquidação ficando apenas os ritos do 
arbitramento e por artigos. 
Permitiu que a liquidação por artigos se realize pelo rito 
comum, isto é, afastou a anterior determinação legal que só permitia pelo 
rito ordinário, quando em muitos casos o processo de conhecimento se 
desenvolvia pelo rito sumário. 
Por fim, a nova redação dada ao art. 604 estabelece a 
eliminação da liquidação pelo cálculo do contador, e quando o valor da 
condenação depender apenas de cálculo aritmético, o credor está 
autorizado a ajuizar, de imediato a execução por quantia certa contra 
devedor solvente, exigindo-se que o mesmo traga com a petição inicial da 
execução a memória discriminada e atualizada do cálculo. 
No que concerne ao Processo de Execução as modificações 
também foram significativas e facilitaram, sobremaneira, ao consumidor 
qualquer que seja a natureza da prestação, por exemplo: obrigação de 
fazer, não fazer, entregar coisa certa ou coisa incerta, isto porque com o 
advento da legislação reformista o documento público ou particular que 
contenha esses tipos de prestação se constitui título executivo. 
A repercussão da Lei 9.099/95 na defesa do Consumidor 
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Prefacialmente há que ser analisada a questão da 
obrigatoriedade ou não da submissão do consumidor à Justiça Especial toda 
vez que o litígio versar sobre matéria que enquadre na competência da Lei 
9.099/95. 
Esta controvérsia é a mais suscitada em torno da parte cível da 
referida Lei. Para solucioná-la, entretanto, é necessário conceber a nova Lei 
não apenas como um procedimento integrativo do ordenamento jurídico 
processual, mas sim esposar o entendimento dos Juizados Especiais como 
uma nova Justiça posta à disposição do cidadão. 
O debate surgiu porque a Lei n° 9.099 não repetiu 
expressamente o texto do art. 1° da Lei n° 7.244 que previa 
expressamente a opção por esta Justiça. 
O cidadão tem que ser alertado de que o litígio tramitando por 
esta Justiça poderá: 
a) ser julgado por equidade; 
b) a instrução será presidida por juiz leigo; 
c) a irresignação ao decidido terá apenas um instrumento - 
recurso e embargos declaratórios; 
d) o julgamento em 2° grau será feito por juízes e não por 
desembargadores; 
e) o julgamento em 2º grau será por turma recursal e não por 
tribunal; 
f) não caberá rescisória do julgado; 
g) fere o princípio isonômico de igualdade do caput do art. 5° 
da CF. 
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O consumidor tem a liberdade de optar pela Justiça 
tradicional ou pela Justiça especial. 
2. A competência nos Juizados Especiais 
a) quanto ao valor até R$ 4.000,00; 
b) quanto à matéria - no que concerne às relações de consumo 
depende, ainda, de regra expressa dos tribunais, que com base no art. 93 
da Lei n° 9.099 poderão disciplinar a competência, incluindo, então as 
relações de consumo, independentemente do valor, isto é, em razão da 
matéria como de competência exclusiva dos Juizados especiais cíveis, tudo 
com fundamento no estatuído no art. 5º, inc. IV, do CDC. 
3. O rito célere dos Juizados Especiais é preponderante 
sobre as regras processuais do CDC 
Evidentemente que o consumidor, optando pela Justiça 
Especial, terá o seu pedido submetido integralmente ao rito sumaríssimo 
previsto na Lei n° 9.099/95, inclusive quanto ao processo de execução. 
Por outro lado, não há aplicação subsidiária do CPC à Lei 
9.099/95, salvo a previsão expressa dos arts. 30, 52 e 53. 
4. A possibilidade do consumidor fazer sua petição 
pessoal e oralmente - art. 14 
O consumidor optando pela Justiça Especial poderá formular 
seu pedido na forma oral, que será reduzido a termo, salientando-se que 
na hipótese de não ultrapassar 20 salários mínimos será dispensada a 
participação do advogado. 
5. Vedada a intervenção de terceiros - art 10 
A proibição da intervenção de terceiros em qualquer de suas 
formas é providência adotada com o fim de obter a aceleração do processo. 
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Saliente-se que o próprio CDC já proibia a denunciação da lide no art. 88, 
evidentemente porque esse instituto causa delonga no processo. 
6. Permissão para formular pedido genérico - art. 14, § 
2º 
Facilita ao consumidor a formulação do pedido, pois 
considerando que se trata de uma Justiça que se propõe a receber pedido 
oral, também deverá o mesmo ser feito de forma simplificada, incumbindo-
se a secretaria do Juizado em transformá-lo na forma líquida. 
7. A caracterização da revelia - art. 20 
Foi alterada, totalmente, a forma de caracterização da revelia. 
Na Justiça tradicional, no procedimento ordinário, a revelia se 
caracteriza pela ausência de contestação. No procedimento sumário, a 
revelia se caracteriza pela ausência do réu à audiência de conciliação ou 
pela falta de contestação. Na Justiça Especial a revelia se caracteriza pela 
ausência do réu à audiência de conciliação, instrução ou julgamento, e, 
ainda, pela falta de contestação. 
8. A resposta do réu permite a formulação do pedido 
contraposto -  art. 30 e 31 
A resposta do réu nesta Justiça Especial admite toda a matéria 
de defesa processual, defesa de mérito direta e indireta e exceções. 
Admite-se, outrossim, que o réu formule pedido contraposto em sede de 
contestação limitado aos mesmos fatos que constituem objeto da 
controvérsia. Salientando-se que é deformalizado e seguirá o destino da 
principal. 
A introdução do pedido contraposto como medida de economia 
processual e resolução integral da pendenga existente entre as partes se 
diferencia da: 
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Reconvenção - é ação, formal, e sobrevive caso a ação principal 
venha a ser extinta 
caráter dúplice - pela natureza da controvérsia qualquer das 
partes poderia estar no pólo passivo. 
9. São causas especiais de extinção do processo sem a 
análise do mérito - art. 51 
a) quando o autor não comparecer a qualquer das audiências; 
b) quando inadmissível o procedimento instituído por esta Lei, 
fato verificado após a conciliação; 
c) quando reconhecida a incompetência territorial; 
d) quando se fizer necessária a citação por edital; 
e) inexistência de bens penhoráveis. 
10. Obrigatoriedade de proferir sentença líquida – art. 
38, parágrafo único 
Não há na Justiça especial o processo de liquidação de 
sentença, por isso, é dever do juiz proferi-la sempre na forma líquida. 
Aliás, nesta Justiça Especial temos um único rito - o 
sumaríssimo, no Processo de Conhecimento, por isso, não se admite pedido 
de tutela diferida, nem providência de natureza cautelar, isto porque esta 
Justiça especial se propõe a ser naturalmente célere e, necessariamente, 
com a presença das partes. Ademais não seria viável a formulação destas 
providências através da própria parte, que nem sempre é operador do 
direito. 
11. Processo de Execução - arts. 52 e 53 
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O trato procedimental dado ao processo de execução na Lei n° 
9.099/95 foi idêntico ao CPC/39, ou seja, instituiu um rito para cada 
espécie de título executivo (judicial ou extrajudicial). 
12. Rito da execução de título executivo judicial - art. 52 
a) execução por quantia certa contra devedor solvente 
- ao credor é facultado formular oralmente o pedido, ou através 
de advogado caso a execução exceda a 20 SM. 
- não há nova citação, e penhorados os bens o devedor será 
intimado para querendo opor embargos à execução na forma oral ou 
escrita no prazo de 10 dias, que serão juntados aos autos. 
- a matéria passível de discussão é exclusiva a do art. 52, inc. 
IX. 
- a alienação forçada dos bens poderá ser feita pelo devedor, 
credor ou terceira pessoa idônea, que será aperfeiçoada em Juízo até a 
data marcada para a praça ou o leilão. 
b) execução das obrigações de fazer e não fazer  
Preliminarmente há que ser salientado que o rito da ação de 
cumprimento de obrigação de fazer e não fazer prevista no art. 84 do CDC 
disciplina o processo de conhecimento para exigir-se o cumprimento da 
obrigação de fazer, cuja obrigação foi contraída sem título executivo. 
Na Justiça Especial a execução de título executivo judicial que 
determine o cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer o rito é o 
seguinte: 
- recebido o pedido na forma oral ou escrita o juiz observará se 
a sentença prevê a cominação de multa diária para o descumprimento, em 
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caso de omissão, o juiz da execução, observadas as condições econômicas 
do devedor, fixará a multa diária. 
- o devedor será intimado para cumprir o julgado. 
- decorrido o prazo sem que o devedor cumpra a prestação, o 
credor será intimado para optar entre as seguintes alternativas: 
a) execução por terceiros à custa do devedor, se a obrigação é 
fungível, cujo rito se diferencia sobremaneira do art. 634 do CPC, porque 
cabe ao juiz no Juizado Especial fixar o valor da prestação a ser cumprida 
e, logo após determina ao devedor que o deposite em juízo, sob pena de 
multa diária. 
Note-se que no art. 634 e seguintes do CPC, para a fixação do 
valor da prestação para ser realizada por terceiro, o juiz deverá nomear 
perito e expede edital de concorrência pública, submetendo às partes que 
poderão impugná-la. 
b) quando a obrigação de fazer for infungível ou na fungível, 
querendo o credor, ocorre a conversão em perdas e danos, cujo rito é o do 
art. 633 e 638 do CPC. 
c) requerer a elevação da multa que se deferida deverá o juiz 
fixar estender o prazo de vigência da mesma elevada a fim de evitar a 
eternização da sanção. Finda a prorrogação do prazo, seguir-se-á a 
execução da multa pelo rito da execução por quantia certa. 
Saliente-se que o rito dado à execução de obrigação de fazer e 
não fazer pela Lei n°. 9.099/95 caracteriza o processo de execução como 
um processo de resultados, porque o credor, efetivamente obterá uma 
prestação pelo seu crédito. O que não ocorre com a forma procedimental 
prevista no CPC. 
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c) execução para entrega de coisa certa e incerta - art. 
52, V 
- o rito a ser observado é o mesmo da execução de fazer e não 
fazer, acrescendo-se as peculiaridades do art. 625 do CPC, que determina a 
expedição de mandado de imissão na posse ou a busca e apreensão da 
coisa. 
